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Os Novos Comentários de Badiou, dando continuidade à troca de idéias inaugurada
em sua Palestra e abordando alguns temas fundamentais, prestam um serviço à "política de
emancipação". De nada serve o conforto do monolitismo e do consenso fácil. O presente artigo é o
quarto de uma polêmica. Por motivos editoriais, abandonou-se a utilização de notas. Os trechos
cifados, entre aspas, referem-se às intervenções publicadas nos Cadernos da Escola do Legislativo,
n»1. l e 2 (Belo Horizonte, Cad. Esc. Leg., 1994) ou ao livro Para uma Nova Teoria do Sujeito
(Badiou, Alain. Rio de Janeiro, Relume-Dumará, 1994). 

NO MUNDO EXCLUSIVO DO PENSAMENTO

De fato, seria inadequado "invocar (...) a 'lógica da vida'" contra "uma lógica da política". Não por
causa do curriculum vitae "de uns vinte ou vinte e cinco anos de atividade militante", mas porque a
experiência, individual ou coletiva, é incompetente para sancionar, de per si, uma verdade. Pode ser
apenas um critério para o julgamento teórico. Toma-se oportuno restaurar - e reafirmar - o que foi
dito na réplica: que a "lógica formal não é a lógica da vida". Vale dizer: que nenhuma práxis cabe na
estreiteza metafísica. Mais claramente: que certa lógica é insuficiente para conter a extrema
complexidade do real; que o formalismo amputa os aspectos mais sensíveis do agir humano; e que,
afinal, inexiste uma política inteiramente autônoma em relação à objetividade social, ou seja,
desontologizada.

Se "a lógica da política" não se confunde com aquilo que foi literariamente denominado "lógica da
vida", tampouco lhe pode ser alheia. Indubitavelmente, "deve estar submetida a uma forma de
coerência, de consistência". No entanto, se o fizer através de uma démarche neoplatônica, criará um
manancial de dogmas. A necessária renovação da política supõe a "lógica dialética", mesmo porque a
miséria do movimento socialista nas últimas décadas, especialmente sob as primazias do stalinismo e
da social-democracia, tem a ver mais propriamente com dois cortes metafísicos: a neo-escolástica
objetivista e o neokantismo.

Sem dúvida, tais "sistemas" faliram, sina que, diga-se de passagem, paira sobre quaisquer tipos de
"modelo". Quem os leva demasiadamente a sério está condenado a procurar sempre um substituto
após cada surto de inadaptabilidade. Modernizar não é buscar uma nova "lógica" ou descobrir um
novo "modelo". E a reconstrução crítica e permanente de uma teoria suficientemente ampla e arejada
para se recriar no trânsito subjetivo e objetivo incessante.

Destarte, a polêmica localiza-se em outro patamar. Não é profícuo refletir sobre uma intervenção
humana como se fosse uma construtura puramente lógica, "assentada sobre um certo número de
princípios" ou "axiomas" abstratos e apriorísticos.
Porque, ao contrário do que afirma Badiou sobre o saber matemático, a política não "tangencia o ser
nela mesma". Jamais pode se desenvolver à margem de objetos exteriores - a exemplo dos interesses
sociais diferenciados - e muito menos deve prescindir do conhecimento da realidade. Até porque, nem
as matemáticas são estruturas existentes apenas "em si" mesmas, na condição de um mero e auto-
suficiente "movimento do pensamento".

O NIRVANA POLÍTICO

"O abstencionismo" não é "uma ausência de política, falta de política". Em "alguém que" não tenha
"convicção", talvez, embora o "apolítico" possua umstatus na hegemonia existente.
A intenção neutral é também uma subjetividade articulada sempre às disputas. Entretanto, no
esquerdismo infantil, o doutrinarismo dita o gesto. É a recusa por princípio em participar nas eleições,
avaliando-se que o parlamentarismo estaria superado na prática ou supondo-se que a única maneira
consequente de miná-lo seria lhe negar o endosso pela recusa em votar. Não parte de "alguém que"
esteja "de acordo com os valores parlamentaristas". Muito ao contrário, parte de "alguém que"
rechace "os valores parlamentaristas", recuse-lhes qualquer concessão e só admita uma via que
passe ao largo do sufrágio. De "alguém que" argumente pelo princípio axiomático - a partir do qual
erige abstraia e unilateralmente um "sistema" político -jamais por uma razão que, a partir dos fins
emancipatórios e balizada em normas procedimentais compatíveis, considere os fatos e imagine as
mediações criadoras.

O abstencionista não se orienta por uma opção conjuntural e momentânea. Segue a receita de
ausentar-se permanentemente, ao arrepio das circunstâncias e das considerações táticas. É o caso de
Badiou, que parte de uma tríplice recusa: ao parlamentarismo, entendido como a contenda eleitoral,
onde "a política é inteiramente subordinada ao Estado"; aos partidos, "pois todo partido é
determinado pelo Estado"; e à "representação", pois a política, como as matemáticas, "só se autoriza
por si mesma". O que o toma deveras singular é a sua proverbial indiferença em relação às
instituições: "A rigor, importa pouco se o povo vota ou não"; Um abstencionismo passivo.

Caso Badiou se ativesse à tese de que "a política não encontra necessariamente em seu caminho a
questão do voto", inexistiriam motivos para uma polêmica. Reafirmando: é preciso ultrapassar o mero
conflito parlamentar e rejeitá-lo enquanto um suposto princípio universal, isto é, romper a reclusão na
província eletiva. Pode-se dizer além: a emancipação flui secundariamente no curso eleitoral, que no
máximo pode ter uma centralidade tática. Todavia, é inútil tentar descobrir se "nesta atividade
particular", o voto, tido como uma coisa inteiramente "subordinada à questão do governo e do
Estado", há "uma ponta de verdade que diga respeito à política de emancipação". A resposta não é
imanente ao voto em si. Reside no conteúdo da política que o aborda.

O debate possui uma totalidade, cujo sentido mais geral foi melhor equacionado pelo seguinte
problema: "Consideramos ou não a atividade eleitoral, sua organização estatal e constitucional como
um lugar da política?". A negativa de Badiou revela-se insustentável. A estratégia não deve
considerar o terreno do escrutínio como algo fundamental ou, com maior razão, exclusivo. E um dos
toei possíveis. 

Quando não, em certas conjunturas, o pleito em si, ao menos um tipo qualquer de relação com a
institucionalidade, no mínimo a denúncia e um rol de reivindicações parciais. Aqui reside a
divergência. Há momentos, como já foi dito na réplica, em que se justifica o comportamento de
abstenção. Basta ver a história do movimento socialista. Em contraponto, é inconseqüente ficar por
definição à margem das relações reais, inclusive as do Estado com a sociedade civil. A experiência da
esquerda no Brasil o ilustra.

Em uma certa conjuntura, o boicote à farsa montada pelo regime militar permitiu que a bandeira das
liberdades públicas, especialmente por eleições democráticas, transitasse com nitidez. Nos últimos
anos, o combate à estrutura sindical legada pelo Estado Novo vem implicando a reivindicação de uma
outra legalidade, ainda que no interior do Estado. Recentemente, foi acertado concorrer aos governos
e aos parlamentos, cujas escolhas polarizaram o País em tomo de rumos globais, possibilitando um
diálogo político da esquerda com as amplas massas populares, a demarcação com o projeto neoliberal
e a conquista de posições institucionais. Nos segundos turnos para os governos estaduais, houve
casos em que se fazia necessário continuar votando e outros em que a recusa foi a única opção
justificável. A independência ideológico-orgânica diante do Estado e mesmo a "ruptura com o
consenso constitucional e formal" - sem as quais seria impossível denunciar o conteúdo e os limites
da democracia do capital - nada têm a ver com a glamourização de um certo autismo perante as
instituições.

O SILOGISMO

A "verdadeira natureza" do indiferentismo de Badiou reside na certeza de que "a participação em
eleições seja uma forma inevitável de adaptação à ordem". O trabalho parlamentar é alvejado pela
tríplice recusa. O seu argumento é que o voto redundaria na incondicional sujeição a uma estrutura
mortífera.

Eis o momento emblemático da lógica formal: "Uma política de emancipação (...) é necessariamente
uma política de ruptura com a ordem estabelecida"; ora, todo tipo de "participação nas eleições"
significa "uma forma inevitável de adaptação à ordem"; logo, "uma política de emancipação" exclui "a
participação nas eleições". As complexidades da política - as condições objetivas e a liberdade dos
sujeitos, os projetos e as mediações, os fins e os meios, a estratégia e as táticas, a revolução e as
reformas, a guerra de movimento e a guerra de posições, a ruptura e a contra-hegemonia, os níveis
de consciência e a correlação de forças, os trabalhos fora e dentro da ordem, as conjunturas e as
iniciativas dos afores - encolhem-se à dimensão de um silogismo categórico.

A reconsideração minuciosa de pretensas provas empíricas demandaria um balanço das experiências
parlamentares desde o século passado. Não é o caso. Apenas cabe registrar uma impropriedade.
Realmente, o dilema de apresentar-se ou não às umas é a base de uma discussão antiga. Não
obstante, o debate sobre o ministerialismo - provocado pela entrada de Millerand no gabinete
reacionário de Waldeck Rousseau -, que acabou por marcar o V Congresso da II Internacional, em
nada questionou se "os socialistas devem ou não participar do governo".
Perguntou se "os socialistas devem ou não" assumir cargos ministeriais em governos burgueses, o
que sem dúvida é muito diferente. A recusa em legitimar gestões conservadoras não conduz
necessariamente ao desdém ante as eleições.

O inventário de uma longa e multifacetada experiência parlamentar não pode ser realizado com base
na seguinte propositura: "Onde e quando a participação em eleições, ou mesmo o sucesso nas
eleições, foram capazes de provocar uma ruptura significativa com relação à ordem estabelecida?".
Ocorre, aqui, um comentário léger. Poder-se-ia, com simplismo idêntico, inquirir: "Onde e quando" a
recusa por princípio em concorrer, ou mesmo a passividade, conseguiu fazê-lo? Há uma outra
indagação: "Nas eleições quem se adapta a quem? Será o revolucionário ou militante de uma política
de emancipação que se adapta à ordem? Ou será a ordem que se adapta às novas forças políticas?".
Aqui, aparecem o formalismo e um sofisma:

O primeiro, ao supor que o embate parlamentar conduziria necessariamente a uma capitulação "à
ordem"; o segundo, ao colocar os que recomendam eventualmente o voto sob a suspeita de
intencionar em conceder à tática eleitoral, por si só, a excelência de conduzir a ordem a se adaptar
"às novas forças".
Pode-se dizer que a inserção parlamentar da n Internacional foi capaz "de provocar uma ruptura
significativa com relação à ordem estabelecida"? Não. Entretanto, poucos negariam que o nascimento
de partidos operários e os seus desempenhos no sufrágio foram decisivos para retirar o socialismo
das fronteiras dos pequenos círculos e transformá-lo em um problema das grandes massas. Na
França, existem razões de sobra para se criticar o ajustamento da esquerda oficial perante as
"normas" da "ordem estabelecida". Semelhante desfecho, de resto previsível no que tange à social-
democracia contemporânea, não foi o resultado inapelável de um suposto sortilégio eleitoral. Surgiu
como síntese de múltiplas determinações, de uma situação global que abarca, muito além do inegável
poder da estrutura estatal, o conjunto das transformações ocorridas no capitalismo, a correlação de
forças, as concepções dominantes nos partidos - entre as quais o reformismo, uma total submissão à
institucionalidade do Estado e a negligência com a degeneração burocrática - os embates políticos e
notadamente a disputa pela hegemonia em sua complexidade irredutível ao terreno parlamentar. É
preciso discutir o conjunto desses constrangimentos, jamais contorná-los como se fossem o resultado
lógico de uma decaída original: o descaso quanto aos "princípios" e "axiomas" da tríplice recusa.

As decisões de apresentar-se ou de abster-se nas eleições devem ser uma questão de tática e não um
imperativo permanente ou de princípio. Na Rússia Czarista, os bolcheviques utilizaram os dois
métodos, a depender das conjunturas, e promoveram uma ruptura de repercussões históricas. Na
China e depois em Cuba, a inexistência imediata de um problema desse teor de modo algum se deveu
a uma opção doutrinarista. Resultou da irrupção de crises revolucionárias no interior,
respectivamente, da ocupação japonesa e do regime ditatorial de Batista.
Dizer que "as eleições são um momento de organização da ordem, que, afinal de contas, é ordem do
Estado", não passa de um truísmo incapaz de conduzir a conclusão alguma. Também o salário, a
edição comercial de um livro, a direção de um filme, a montagem de um espetáculo artístico, a
compra de uma simples mercadoria, o pagamento de um imposto e outros tipos de transigência com
a sociedade real podem ser vistos por um idêntico prisma. Contudo, é preciso lembrar que o
abandono do sufrágio às forças conservadoras pode gerar, com maior intensidade, o mesmo efeito. O
verdadeiro problema é decidir, em períodos e conjunturas singulares, o que será melhor: apresentar-
se às eleições ou boicotá-las? O dilema não existe para os partidos institucionalistas, que defendem a
integração, nem para Badiou, que sugere a indiferença, ambos por princípio. Outra obviedade:
"participar" das eleições "não é jamais inocente". Tudo bem. Seria inocente ficar insensível? Também
não. Volta-se ao problema recorrente da tática: como realizar o conjunto das mediações
indispensáveis? Como agir, aproveitando as melhores possibilidades, para criar novas possibilidades?
No afã de contomá-lo, um apelo à experiência: "Se tivéssemos resultados positivos ao longo do
século em se tratando
da participação nas eleições por parte das forças progressistas ou emancipadoras, nós já o
saberíamos. Como não temos notícia desses resultados positivos, já é tempo de nos interrogarmos se
se trata de um caminho praticável e pertinente". Será cabível?

Ora, foi "praticável e pertinente", mais ainda, muito importante, concorrer a inúmeras eleições no
último século. Seria ocioso pontuá-las. Nos vários episódios, a investigação a respeito da
praticabilidade ou da pertinência mostrou-se indissociável da questão de conhecer o alcance das
vitórias e saber se os reveses foram provocados por razões de princípio, de correlação de forças ou de
tática. Não é preciso uma grande perspicácia para deduzir que os menores laivos de apatia, no Brasil
de 1994, mesmo considerando a derrota do campo democrático-popular na sucessão presidencial,
seriam brutais equívocos e provocariam consequências desastrosas.

A POLÍTICA QUE SE AÜTO-AUTORIZA

Badiou rechaça radicalmente a "representação": seja porque "de um lado, o que terá que ser
representado é inconsistente", seja porque, "de outro lado, a idéia de representação, nosso século o
demonstra, é uma idéia de usurpação". Parte de uma certa concepção de ser social e de uma
constatação empírica muito discutíveis. As "realidades coletivas" estariam "cindidas". Como no
universo matemático, seriam "dominadas por princípios de excesso, princípios de vazio, princípios de
resto". Não se poderia "hoje falar de classe como se esta fosse uma totalidade consistente". É de se
pensar que se teria consumado na sociedade contemporânea uma transformação de fundo que
houvesse desconstituído qualquer sentido de integralidade. Tais argumentos alinham-se com a
esquizo visão pós-moderna.
De fato, as formações sociais complexas desenvolveram traços de acentuada fragmentação e
alteridade. Um olhar concentrado no ângulo estritamente fenomênico produz a impressão imediata de
que deixou de haver uma racionalidade nas relações humanas. Uma pergunta impõe-se: a essência
das sociedades burguesas, nas quais evolve a razão irrecorrivel do capital, modificou-se? Ora, nada
justifica conclusões tais como as de que o capitalismo estaria sendo ultrapassado em suas próprias
formas hodiernas, espontaneamente, superando as classes sociais, o valor, a mais-valia, o processo
de alienação. Pelo contrário, a sua lógica tende cada vez mais à globalização. Teria sido útil esclarecer
o que significa rejeitar o conceito "de classe como se esta fosse uma totalidade consistente". Haveria
então classe como totalidade inconsistente? Ou como não-totalidade? Ao menos na compreensão dos
seres sociais, Badiou não conseguiu evitar, como se havia proposto, a perversão gestada no próprio
ventre da herança hermenêutico-heideggeriana: o sacrifício da racionalidade lógica e da
universalidade.

Não basta demarcar com a esdrúxula tese de "que a política é diretamente o efeito da existência de
classes". As palavras "efeito" e "diretamente" conferem-lhe aquela marca mecanicista e simplificadora
própria do stalinismo e do maoísmo, cujos fantasmas o discurso de Badiou busca exorcizar em um
ritual remitente. As relações política-Estado-classe-partido são infinitamente mais complexas do que o
economicismo pode supor.

Estão permeadas pela imaginação, pela cultura, pela moral, pelos fatores psicossociais. Supõem a
liberdade dos sujeitos. Exigem um conceito de ideologia refinado e analisado nos seus múltiplos
aspectos. Postulam, enfim, que o ser social seja visto através de olhos que não aqueles da vulgata
pseudomarxista.

Nesta perspectiva, nenhuma organização reproduz a existência empírica de uma classe, a não ser
como ilusão. Mesmo porque, muito além de se reivindicar um tosco e corporativo "órgão
representativo de classe", o partido deve abraçar um projeto capaz de apaixonar os indivíduos, de
propor a transcendência do imaginário das massas na ruptura com a cotidianidade alienada e de se
dirigir ao conjunto da sociedade.

Não há uma incoerência em se reconhecer, de um lado, a sua necessária referência onto-ideológica
nos interesses do trabalho e, de outro, a sua pretensão universalizante.

Além do que, a mera existência de correntes de opinião diferenciadas já seria suficiente para justificar
o conceito de representação. No âmbito do Estado, a questão toma-se muito mais complicada, pois
aos interesses contraditórios na sociedade vêm unir-se as mediações da coisa pública e o sentido
imediatamente universalizante da cidadania, em uma dimensão que o stalinismo e o maoísmo ficaram
longe de considerar. Se a escolha foi evitar os meandros de tal reflexão, seria preciso ao menos
responder às correntes liberais, para quem a delegação, calcada no juridicismo formal e na esfera do
livre arbítrio individual, teoricamente não se reivindica enquanto de classe.

Ademais, é superficial identificar os conceitos de representação e de usurpação, desconsiderando a
notória diferença entre ambos, as condições histórico-sociais em que se deram os trânsitos concretos
de um ao outro e finalmente as concepções
de fundo em choque. A própria manipulação típica das democracias liberais não pode ser considerada
um simples golpe de força ou de astúcia, já que desde a origem se constituiu enquanto uma prática
hegemônica via de regra legitimada. 

Rigorosamente, não é apropriado dizer que uma corrente ou mesmo um
político usurparam um poder que já lhes pertencia ou à sua classe, a não ser que tenham violado as
formas e os procedimentos consensuais. O fascismo destrói a democracia formal. Já no stalinismo,
considerando-se o conteúdo e o sentido da ruptura efetuada pelo termidor contra-revolucionário na
URSS, foi preciso demolir as instâncias populares de poder para fundar uma concepção totalitária e
consolidar uma tirania burocrática.

Mesmo que se quisesse desconsiderar os problemas suscitados no século atual, seria necessário
comprovar que a usurpação é sinônimo de todos e de cada um dos tipos de representação que
possam vir a ser postos e imaginados. Não exclusivamente daqueles até agora listados. De mais a
mais, se a opção é ficar no empirismo, por que não afirmar que a civilização, muito além de "nosso
século", demonstrou ser impossível organizar o conjunto da vida social sem um recurso qualquer à
delegação?

Não é fato que "em todos os lugares onde se tentou relançar a participação democrática,
eventualmente sob uma outra forma, fez-se necessário abandonar o conceito de representação". As
communes, na Paris insurreta do século passado, e os soviets, nas duas revoluções russas, foram
delegantes. O que os notabilizou foi a tentativa de ultrapassar um conceito formal e infenso ao
controle popular. Mesmo assim, é preciso reconhecer que a democracia liberal, com as suas
conhecidas falácias e mistificações, sem dúvida é preferível aos despotismos militaristas ou fascistas
sempre que tais caminhos se imponham como as únicas possibilidades imediatas. Os militantes, na
luta contra o jugo do capital, não devem ser omissos perante as formas do Estado, sob a pena de
reeditarem monstruosos equívocos, a exemplo do caminho aberto ao nazismo pela tese que
identificou a social-democracia com o fascismo.

O rechaço à representação deveria fazer-se acompanhar de alternativas. No plano histórico, Marx
falou em "associação de indivíduos livres". Sob o capitalismo, são as formas de mediação. O combate
genérico, sem apresentar opções, ainda que
táticas, equivale a deixar uma brecha para o totalitarismo e no mínimo a depositar o estandarte da
democracia, ou da estruturação mais democrática do regime político, nas mãos dos liberais. A
reclusão dos militantes às entidades autônomas da
sociedade civil - que por sinal jamais podem abrir mão de suas formas delegatórias legítimas, como
as diretorias, as comissões, os conselhos e as delegações para os congressos, a não ser que gerem
movimentos totalmente inorgânicos e fluidos, ineficazes- resultaria no seu auto-abandono ao
espontaneísmo, na incúria política e finalmente na prévia rendição às forças privadas e públicas do
capital e de seus propostos.

O problema é ainda mais crucial no emaranhado progressivo das sociedades contemporâneas, com as
suas megalópoles, as suas imensas populações, as suas diversidades sociais, étnicas e culturais, as
suas organizações públicas e privadas multi-laterais e onipresentes. Os pioneiros sociais não podem
pretender reeditar o passado grego, quando uma boa parte dos cidadãos se reunia diretamente para
discutir e fazer as leis. A representação já se fazia necessária. Hoje, nem se fala. A "democracia de
assembléia" tem uma restringência local e corporativa.

Contida no universo grupai e na fugacidade, não seria suficiente para sustentar um regime político. Já
os mecanismos da "democracia direta", especialmente os plebiscitos, por maior soberania popular que
permitam, nunca poderão prescindir dos atores que formulam os quesitos, preparam a organização
das consultas, complementam-lhes os termos com iniciativas nem sempre de pouca importância e, ao
fim e ao cabo, executam-lhes as decisões de maneira incontomavelmente parcial. Na verdade, em vez
de substituírem um sistema deliberativo, podem torná-lo mais democrático de acordo com a força e
as exigências dos movimentos sociais.

Aqui já se consubstancia uma disputa em tomo das formas do Estado e não um "cerco"
abstencionista. Tais alternativas teriam potência diante da proclamada
universalidade da democracia liberal? Ou do culto fascista da ordem? Não. Mesmo no horizonte do
propósito histórico, imaginando a sociedade emancipada, o único artifício de gerir a esfera pública
sem funções delegáveis seria cavalgar um progresso paroxísmico da computação e dos instrumentos
gerenciais, na hipótese ilusória de fazer a "administração das coisas" dispensar quaisquer
subjetividades não sociais, no sentido de parciais. Vale dizer, haveria somente vontades totalmente
coletivas, que não fossem mediadas por instituições, movimentos e indivíduos. Já no reino da
mesmice, a política estaria morta. Ao contrário de um tipo de "atividade" que se autoriza "de si
mesma e só", teria suas respostas no progresso técnico, em uma heteronomia pela qual dependeria
de um princípio que lhe seria tanto estranho quanto exterior.

À MERCÊ DO ALEATÓRIO

A questão da finitude do sujeito foi lembrada, na réplica, para defender a tese de que a ideação
revolucionária deve considerar os nexos da objetividade, pois é precipuamente inconformada com a
contemplação estéril e o voluntarismo.
Como qualquer práxis, a política possui sujeitos e ontogêneses. Não pode ser compreendida
unilateralmente, nem como simples descoberta, nem como simples invenção. De outro modo:
Não é um epifenômeno, como pretendeu a vulgata objetivista, nem um ato incondicionado de
imaginação radical, como desejou Castoriadis. É um meio complexo e incessante, onde a subjetivação
da objetividade ocorre articuladamente à objetivação da subjetividade, de modo que as necessidades
e as possibilidades postas conformam o terreno irrecorrível no qual surgem os eventos, explodem as
paixões, desenvolvem-se as opiniões, incidem as imaginações e devem ser constituídas novas
necessidades e possibilidades.

O assunto veio a propósito do "modelo" defendido na Palestra e reafirmado nos Novos Comentários.
No momento ideativo, a disputa eleitoral - como também os partidos, a representação e quaisquer
atividades nas instituições públicas - foi vista como "uma forma inevitável de adaptação à ordem". O
sujeito morreria no exato ponto em que tangenciasse a estrutura estatal. Já no momento da práxis, a
política ganhou o poder absoluto de operar e criar caminhos à revelia da realidade, notadamente da
esfera onde a hegemonia se mostra mais globalizante. O sujeito tomar-se-ia deveras infinito, pois
pretende que as "rupturas subjetivas", a "democracia" e o "definhamento do Estado" sejam invenções
absolutamente indeterminadas. Mais precisamente, sejam fruto de um processo que só admite um
limite: a lógica do pensamento político, cujas "coerência" e "consistência" estariam fundadas "em um
certo número de princípios" axiomáticos definidos a priori. A práxis dissolver-se-ia na epistemologia,
originando um peculiar doutrinarismo.

Não se trata, portanto, de um problema físico-geográfico, cuja pertinência residiria no
equacionamento da extensão das situações e das propostas no espaço e no tempo sociais. Que "as
situações são essencialmente infinitas" e jamais podem
ser contidas nos "recursos do processo político", eis uma evidência. Constringi-las em matrizes finitas,
como procedeu a vulgata, seria sem dúvida empobrecê-las. No entanto, a política exige a consciência
da situação em sua totalidade - que não se confunde com a infínitude das situações - bem como em
sua essência, nas quais as contradições de classe aparecem incontomavelmente. Neste sentido, as
"mutações globais" não devem ser negadas como se consistissem nas mudanças de todas e de cada
uma das "infinitas (...) situações para as quais a política seria o agente".

É preciso também rechaçar qualquer "modelo" que pretenda recortar o tempo histórico em períodos
fechados e minuciosamente datados, como se os fins sociais se assemelhassem a um projeto
arquitetônico, cujos planos e cronogramas são mi-
nuciosamente previstos e traçados. Porém, o instrumentalismo de um certo sujeito racionalista que
surgiu na modernidade burguesa e chegou a um estado paranóico - em um sentido diferente do
clínico - não autoriza o abandono de quaisquer tipos
de horizonte, de projeto, de programa, de objetivo e de plano, sem os quais a política, carente de
racionalidade, sequer poderia elaborar estratégias, edificar meios e mobilizar forças humanas,
dissolvendo-se no mais puro espontaneísmo, ficando à mercê dos instrumentos privados e públicos da
classe dominante. O propósito emancipatório supõe uma seara, o capitalismo contemporâneo, precisa
de teorias e linhas, incluindo a de organização, tem um caráter coletivo, pois os indivíduos só podem
ser livres com os outros, exige uma base social prioritária, o mundo do trabalho, contém uma
dimensão universal e possui a plasticidade própria das teleologias complexas.

O nó górdio da polêmica diz respeito à negação peremptória do telos e da tese de que o sujeito pode
apropriar-se teoricamente das condições sócio-históricas de sua efetivação na práxis. A política teria
uma existência "aleatória". De fato, não se deve datar o "tempo da revolução", mesmo porque não é
possível supô-lo na falta de uma crise revolucionária, dissolvendo os tempos de reformas e de lutas
contra-hegemônicas. Também não se pode datar o "tempo da transição" como se fosse um período
estanque - dotado de um modo de produção próprio, como chegou a pensar Balibar -, mesmo porque
a passagem é factível unicamente como um ciclo ruptório, igualmente como o "tempo da revolução".
E o "tempo do comunismo", como pensá-lo enquanto uma completude, se a emancipação humana é o
devenir superior da criação de novas necessidades?

Todavia, não há transição sem revolução e comunismo sem ambas, a não ser que se pretenda
"concretizar, aqui e agora, o definhamento do Estado". Aliás, o indiferentismo adquire sentido. Emana
da vivência exclusiva e retórica do tempo da emancipação no interior da sociedade burguesa. No
sôfrego tour de force para superar o recorte mecânico, chega-se à própria negação do "tempo
histórico".

O FIM DA HISTÓRIA

A formulação é radical e não deixa margem a dúvida: indo além de Francis Fukuyama, para quem a
história teria chegado ao fim, Badiou afirma que "a história não existe". O seu ponto de partida é uma
concepção fragmentada do tempo, que se reedifica estritamente "a cada momento de singularidade".
Revela, como emHeidegger, um rechaço ao conhecimento abstraio e, mais amplamente, à filosofia da
história. Eis o argumento central: não há "um tempo geral da história". Ocorre uma incongruência: se
também afirma que "não há um tempo geral da política", deveria igualmente concluir pela sua
inexistência. Não o faz. Prefere insistir não na impossibilidade total de "existir uma teoria unificada do
tempo", que já o fizera diluir a historicidade, mas na existência exclusiva do que chamou de
"temporalidade singular" prescrita por obra de "cada sequência política singular". A isto chamou de
"ruptura com uma concepção neo-hegeliana do tempo da história". Em verdade, a "ruptura" não é
com Hegel. Choca-se com toda uma vasta e diferenciada gama de correntes que admitem a
existência da história e procuram refletir sobre a sua natureza.

Cumpre indagar: de que ângulo são equacionadas tais opiniões? Ao expor a "situação da filosofia no
mundo contemporâneo", Badiou descarta o marxismo e a psicanálise sob o argumento de que não
seriam "verdadeiras filosofias". Lacan, sobre a psicanálise, já o autorizara por declaração própria.
Quanto à obra de Marx, existe uma controvérsia que no mínimo é imprudente afastar com uma única
frase: "o marxismo evidentemente esgotou sua capacidade filosófica". Resta o convite à "herança
principal": "Heidegger, de um lado, (...) e Camap e Quine, de outro"; conservando "o que a
hermenêutica pôde dizer de admirável sobre o sentido da existência, sobre o tempo ou sobre o
poema" e "o que a filosofia analítica pôde dizer de admirável sobre a linguagem, sobre a lógica e
sobre a ciência". Há uma intenção manifesta de "ir além", através dos desejos de universalidade,
lógica, revolta e risco, que reconhecidamente se frustram em contato com a hermenêutica e com as
teses do Círculo de Viena. Nesta busca, o comprometimento foi-se restringindo a uma sorte de aposta
bem sucedida enquanto "alguma coisa de bem-sucedida insensato ou de trágico".

O desejo de universalidade já foi sacrificado no altar da fragmentação da totalidade, incluindo a do
tempo, juntamente com a História e as políticas que procuram ultrapassar uma corriqueira sequência
de singularidades. Mais ainda, sucumbe na
pretensão de "que a filosofia seja uma filosofia do evento". De que "toda verdade" dependa "do acaso
de um evento", seja "uma espécie de buraco no saber", passível de ser pensado mas não conhecido,
constitua-se como um processo que apenas "se deixa verdadeiramente pensar (...) com meios
poéticos" avessos ao "juízo" e distintos do "conhecimento ou ciência", defina-se como a novidade
ancorada em um "suplemento" sempre "entregue ao acaso", "imprevisível, incalculável", que
interromperia qualquer repetição. Por sua vez, o sujeito seria por definição antiteleológico, algo "que
fixa um evento indecidível", isto é, "um enunciado em forma de aposta", que residiria no risco
assumido. Seria "o ato local de uma verdade", um "fragmento de acaso" que jamais se "pode saber".

A referência de Badiou é a critica pós-nietzschiana de Heidegger ao sujeito moderno. Há uma
identidade assumida com as obras de Gilles Deleuze e Staniey Cavell, notadamente no que diz
respeito à invenção de quadros conceituais. Ora, sabe-se que tal postura se reivindica, via de regra,
hostil à metafísica.

Entrementes, o "desejo" de lógica promove uma inflexão neoplatônica no terreno das matemáticas,
que as considera uma disciplina somente capaz de tangenciar "o ser nela mesma". Que nega qualquer
"distinção" entre "sujeito cognoscitivo e objeto
conhecido", como se fosse desprovida de pertinência. Que prescreve uma ontologia pré-aristotélica,
da qual são excluídos quaisquer parâmetros exteriores ao pensamento, bem como toda hipótese de
continuidade ou de construtibilidade. Que identifica o pensar e o ser no interior da primazia inconteste
do acaso e do subjetivo.

Vê-se a celebração exacerbada e unilateral de um dos termos do conhecido binômio da modernidade
assinalado por Baudelaire: "o transitório, o fugidio, o contingente". Onde achar a outra dimensão
indescartável, o "eterno e o imutável"? Para Badiou, exclusivamente na imortalidade advinda de uma
excedência do sujeito e na infinitude da verdade não conhecível.

Sobra uma hipertrofia intuicionista que reproduz os contornos da crise intelectual contemporânea.
Talvez a desejada - e inusitada - conexão entre Platão e a cultura póstera tenha encontrado um jeito
de se arreglar ecleticamente nos meandros da
concepção de sujeito como "fragmento do acaso", cujo ato "indiferente" consiste na "pura escolha
entre dois indiscerníveis". Ali o subjetivismo se afirma e, ao mesmo tempo, encontra um limite para
se admitir finito. O próprio sujeito abdica de ser uma
decisão do espírito e cai na ruína, transformando a revolta em uma figura de retórica.

A origem althusseriana continua presente, compartilhando, além da "convicção da existência
inelutável da filosofia" - à qual todos devem somar-se -, uma concepção que se alimenta e se constrói
de si e por si. À proposição de Althusser, que não hesitou em dissolver a verdade no pensamento,
Badiou recomenda uma reforma também epistemológica: uma "desutura" que intensifica o autismo
de um espírito imune à práxis. A subjetividade política reafirma-se como um desdobramento direto e
mecânico da teoria em um logicismo formal e apriorístico que acaba fazendo sérias concessões ao
irracionalismo.

A POLÍTICA SEM CLASSES

Badiou afirma que "o marxismo como princípio analítico, isto é, como disciplina de investigação
científica das sociedades, nada perdeu quanto ao seu valor". Certos elogios são mais letais do que
punhaladas. Antes, havia dito que o marxismo "esgotou sua capacidade filosófica". Depois, retirou-lhe
a historicidade das relações sociais. Agora, restringe o "seu valor" a uma ciência positiva, o que
significa amputar-lhe o espírito crítico, a ideologia revolucionária, o conteúdo humanista, a ruptura
ontológica que operou na história das idéias e a concepção de mundo enfim, sem os quais nunca se
teria constituído "como princípio analítico" potente. Uma leitura de corte positivista. Mesmo com a
concordância de que "vivemos numa sociedade de classes", continua de pé um grande problema: qual
é a substância em foco? Tratar-se-ia de uma sociedade que tem um passado, um presente,
possibilidades para o futuro e uma história cuja essência humana é a práxis, ou de nichos estruturais
engessados e fixos, cuja temporalidade se vê prisioneira da singularidade?

A discussão dispensa uma pueril comparação de alguns esquemas ou modelos. Sem dúvida, seria um
absurdo pretender, como quis a vulgata, que a subjetividade política - e de resto as artes, a moral e
as próprias ciências - fosse a simples "interiorização da objetividade de classe". Tal "esquema" ou
"modelo" pode ter tido "força, poder". Jamais teve grandeza filosófica. Basta dizer que acabou
golpeando as imaginações libertárias presentes na Comuna de Paris e nas principais revoluções
sociais do século XX: inicialmente, tomando-as um mero epifenômeno, e, depois, articulando uma
justificativa ideológica para o burocratismo. A teoria do reflexo, pela infeliz apropriação do nome de
um objeto físico e pela carência de uma demarcação com a gnosiologia de tradição aristotélico-
feuerbachiana, presente nas obras de Kautsky e Plekhanov, foi uma vítima dócil da releitura
stalinista, que, partindo de uma tensão unilateralista e mecanicista, optou por hipertrofiá-la e cingir a
objetividade à situação de classe, afastando-se definitivamente da ontologia marxista.

A falência da vulgata não justifica uma tentativa de, simetricamente, negar qualquer "relação entre o
objetivo e o subjetivo". É inusitado um crítico do capitalismo dizer que "do fato de que temos uma
sociedade de classes nada se tira no que diz respeito à subjetividade política (...) nada nos indica no
que diz respeito às tarefas da política". Se, como foi reconhecido, "o caráter de classe de uma
sociedade seria o elemento geral a partir do qual se coloca a questão da política", é patente que "os
caminhos que dizem respeito a uma política de emancipação" devem levar em conta o terreno em
que são traçados e percorridos. Mais uma vez, transparece um edifício meramente abstraio, fundado
em "princípios" e "axiomas" apriorísticos. Além disso, a subjetividade humana está
incontomavelmente inserida nas relações sociais, que não possuem uma criptonatureza. Como
separá-las dos valores, inclusive ideológicos, que perpassam os eventos?
Certamente, "imaginar" que "por ser a sociedade sabidamente uma sociedade de classes (...)
teríamos a chave do processo político" seria uma grosseria. Tão grande quanto imaginar que
poderíamos fazer uma chave sem conhecer a fechadura, para dar continuidade à imagem um tanto
inadequada. Se a política é "irredutível (...) com relação à infra-estrutura econômico-social" - e à
objetividade como um conjunto -, deve-se igualmente dispor sobre a sua irredutibilidade, como de
resto a de toda práxis, aos "acontecimentos significativos", a um "princípio de agenciamento interno",
à subjetividade, ao acaso e à pretensão de pensá-la exclusivamente "a partir dela mesmo".

Se o sujeito político não se deixa pensar "a partir da análise científica da sociedade", sem dúvida
também não deve dispensar o conhecimento. A não ser que assimile um logicismo estéril - cujo
domínio apenas tangencia o real na inesperada e incognoscível irrupção das singularidades - ou
capitule ao irracionalismo. E se prostre, por via de consequência, em uma concepção que, ansiando
afirmar-se como devir absolutamente autônomo e auto-suficiente perante as classes, institui a
reificação das relações humanas como simples objetos de um sentido que se lhes afirma exterior,
gerando mais uma heteronomia, desta feita incidindo sobre os agentes sociais como totalidades,
"inconsistentes" ou não.

O ESPONTANEÍSMO

A estrutura organizacional visa precipuamente garantir os meios necessários à promoção dos motivos
estratégicos. Em uma elaboração revolucionária, os princípios de organização, considerados um
momento de sua totalidade, não devem ser
inspirados e regidos por uma razão instrumental. Vale dizer: não encontram justificativa nos fins em
si mesmos porque precisam conter um nexo racional com as condições objetivas e subjetivas da
práxis, incluindo a moral procedimental. A representação emerge, de um lado, como dimensão
indescartável da ontogênese política, e, de outro, enquanto um elemento articulador da eficiência com
a democracia.

Se uma reunião de trabalhadores mobilizados precisa organizar um sindicato e criar um coletivo mais
restrito de indivíduos com funções indispensáveis à luta social, então compõe mais ou menos
democraticamente uma diretoria. Se um partido precisa de um corpo estável, que se desincumba de
tarefas incontomáveis entre dois congressos, elege uma direção. Quando a substância delegatória
desaparece, a organização degenera-se pela via, seja do espontaneísmo, porque se desfazem os
núcleos coletivos e legitimados, tão necessários ao fortalecimento da militância e à implementação
das tarefas permanentes, seja do autoritarismo, porque se cristalizam os chefes de fato, messiânicos
e burocráticos, infensos a qualquer controle, articulados em tomo de surtos irracionais ou de cargos
institucionais nos parlamentos, nos governos, nos sindicatos, nos partidos. 

A questão fundamental é saber se uma teoria de organização é imprescindível. Obviamente, a
resposta exige um esforço de universalidade. Impõe-se um senão. Badiou considera unicamente os
"processos". Haveria tão-somente um ser "localizado, um processo que se manifesta num lugar". A
redução do ato à sua singularidade constringe a organização em "uma prescrição política
minimamente organizada e que (...) se tome manifesta por meio de enunciados". Não haveria como
fugir ao particularismo. A passagem do "enunciado (...) do processo político do lugar em pauta" para
o enunciado "de uma política" é vista como simples questão de "'transporte', transmissão".

Pode-se, nesses termos, desenvolver um pensamento sobre a organização. Nunca uma teoria de
organização.
É certo que a universalização abusiva de preceitos particulares via de regra esteve na raiz de
conhecidos dogmas de organização. Um exemplo aconteceu na m Internacional, que tomou a síntese
bolchevique como um caminho a ser repetido ipsis verbis nos momentos e realidades mais
diferenciados. Em contrapartida, é um equívoco negar que seja possível articular conclusões
universais com referência nas experiências particulares. Ou, em outras palavras, renunciando a
quaisquer generalizações, curtir as esperanças no leito da expansividade irracional de fórmulas
particulares, já que a transcendência reconhecível seria unicamente aquela de "saber como fazer para
que os enunciados sejam transmitidos da melhor maneira possível".

Desautoriza-se uma reflexão autenticamente teórica e recupera-se peculiarmente a génese dos ciclos
dogmáticos, que sempre supõem o desfalecimento da consciência de si. Além do mais, qual é a
garantia de que uma certa "fórmula particular" propiciará uma práxis transformadora?

A experiência, nas condições das sociedades burguesas maduras, permite que sejam sintetizados
alguns elementos universais. Sem dúvida, é possível a existência de política sem partido, no sentido
de que nenhuma organização esgota ou contém
o conjunto da práxis. A busca emancipatória é uma totalidade multifacetada e rica de mediações e
atividades, partidárias ou não. Isto não impede que o partido seja o espaço mais avançado e de maior
qualificação do fazer político, em condições de articular os demais e lhes conferir uma coerência
estratégica e um sentido globalizante.

Não há um "modelo" de organização pronto e acabado, que seria válido nos terrenos e circunstâncias
mais díspares. O que deve ser retido como fundamental é um imperativo de ordem subjetiva: o livre
contrato ético-ideológico entre militantes individuais para constituírem uma práxis que se destaque
organizacionalmente da classe em si e permaneça ligada politicamente às massas fundamentais, de
modo que aprendam com as suas lutas e se capacitem a dirigi-las. Na falta desse meio - isto é, sem
que a política seja disposta de forma contemporânea e superior - a fortuna da revolução social, ou
das "rupturas", estaria na dependência exclusiva de indivíduos isolados e impotentes, de círculos
setoriais ou temáticos, de grupos sectários, de partidos amorfos e do movimento espontâneo.
Estariam esterilizadas quaisquer chances de formação de uma base orgânica para o reforço das
atividades planejadas e dotadas de fundamentos teóricos, que suportem a reprodução expansiva da
consciência, da ideologia e dos meios emancipatórios. Enfim, acabariam eliminadas quaisquer
condições de instituir projetos, normas e procedimentos coletivos em que manem a eficácia e a
democracia.

Em face da extrema complexidade das formações sociais hodiernas e dos instrumentos sofisticados de
que hoje dispõe o capital e o Estado burguês, os pioneiros estariam renunciando a expandir as
melhores faculdades objetivas e subjetivas. De que outra maneira otimizá-las em nível suficiente para
a disputa contra-hegemônica, para o acúmulo de forças e para a transformação do mundo? Não se
trata de tomar compatíveis a competência técnica e a liberdade, como se fossem dois termos
autônomos.

A experiência do movimento socialista, particularmente a tragédia stalinista, já permitiu a síntese de
que, para os fins emancipatórios, só há eficácia com democracia e vice-versa.

Tais questões não foram respondidas pelas considerações de Badiou sobre a organização, quando
aludiu a uma "idéia que promove a idéia de representação". A sua crítica é tacanha. De início, escolhe
a codificação stalinista como emblema da idéia de partido. Depois, simplifica o próprio stalinismo,
como se fosse tão somente a usurpação do "múltiplo" pelo "um", ignorando a comunhão espiritual e o
pacto ideológico que unem a base militante à burocracia, viabilizando-a e legitimando-a enquanto
suposta necessidade da luta contra o capital e os inimigos do socialismo. Finalmente, não se dá conta
de que os conceitos aritméticos são inadequados para se pensarem os complexos problemas da
incontomável articulação do coletivo com a direção e da diversidade com a unidade.

O partido, ao mesmo tempo em que precisa de indivíduos associados em núcleos de base ou em
instâncias dirigentes, deve rechaçar quaisquer teorias e ações que defendam ou coagulem a "unidade
que em última análise era uma pessoa", o '"um"', que "é a unidade pessoal", o "'um' (...) visível e
preservado nessa pessoa irredutível do 'um', que é o sujeito individual", o "emblema do 'um', que é o
dirigente supremo", o '"um"', que "deve concentrar e representar as virtudes do 'múltiplo'", o "selo do
'um'" e demais expressões que se queira usar para exprimir o messianismo burocrático. Entretanto,
Badiou percorre outra ordem de preocupações. Deseja diluir os coletivos de militância orgânica,
dotados de telas político e de um ambiente propício a realizá-lo, especialmente o partido.

POLÍTICA E RISCO

Badiou propõe-se a responder ao seguinte: o '"cerco ao Estado' sem participação em eleições está
fadado ao fracasso?" A verdadeira indagação feita pela réplica foi bem outra: o '"cerco ao Estado'"
sem a disputa contra-hegemônica global, inclusive sem a preocupação com o poder público - .
rechaçando por princípio as umas, os partidos e a representação - está fadado ao fracasso? À
primeira questão, simplificadora e reducionista, é desnecessário responder porque sequer foi
formulada. À segunda, que toca o cerne da discussão, a resposta é sim, o que de modo algum
desautoriza o boicote em certas condições. O conceito de tática eleitoral preserva uma possível
abstenção. Já o abstencionismo elimina quaisquer responsabilidades no Legislativo e no Executivo.

Logo, a pergunta não se dirige a experiências contra-hegemônicas eventualmente sem contenda
eleitoral, sobretudo àquelas onde ocorreram vitórias traduzidas em acúmulos parciais ou revoluções:
os bolcheviques boicotaram a Duma, os comunistas chineses optaram pela guerra civil, os cubanos
pegaram em armas para combater Batista, a esquerda revolucionária no Brasil fez a campanha do
Voto Nulo contra o bipartidarismo imposto pelo regime militar, o Movimento de 68 na França optou
pelas formas extraparlamentares, o Solidariedade rejeitou a institucionalidade da tirania burocrática
na Polônia e assim por diante. Apenas contesta, e com ênfase, o "esquema" de origem axiomática e
principista que se baseia na tríplice recusa universal e permanente.

É claro "que a participação em eleições jamais organizou nem propiciou 'cerco ao Estado'". Tomada
isoladamente ou como princípio, seria impotente. Redundaria, como tantas vezes foi constatado, em
fragorosas derrotas e mesmo em massacres. Igualmente, seria simplório "subestimar o Estado" e
achar que a ocupação do governo - que dizer da quimera de "alcançar o poder graças a eleições"? -
pudesse decidir os rumos da sociedade. Além de um reformismo inteiramente submisso às
instituições, quem poderia crer nessa sandice? Contudo, aplicar uma orientação parlamentar não
"equivale a uma colocação do sistema organizado das forças políticas sob a égide do Estado".

Haveria um suicídio análogo se a tática eleitoral, supondo possuir um poder absolutamente autônomo
perante a estrutura do Estado, fosse algo exclusivo e um fim em si mesmo, desconstituindo as
demais dimensões da práxis. Deve ser um
momento da estratégia.
É melhor um pouco mais de cuidado ao se recorrer à história. Na França, o Movimento de 68, em que
pese à sua importância e ao seu rico legado contestatório, não interrompeu a reprodução das relações
sociais e dos valores capitalistas. O Solidariedade fragmentou-se, perdeu o impulso libertário e
institucionalizou-se em uma Polônia recuperada pelo conservadorismo. É desaconselhável mistificá-los
em um ato de boa vontade contrastante com o extremo rigor do julgamento que vê no envolvimento
eleitoral o determinante único dos problemas e impasses atuais do movimento socialista.

Badiou sustenta, no final das contas, que "considerar a idéia de um 'cerco ao Estado' graças a um
processo político independente de toda participação em nível do Estado como impossível vai contra os
fatos". Por quê? Como? A contra-hegemonia produzida pelo movimento de maio de 68 desfez-se. O
"cerco" promovido pelo Solidariedade foi efêmero, resultou na regeneração do Estado e, por "ironia do
destino", desaguou no escrutínio. A conclusão que os "fatos" permitem soa bem outra: o '"cerco ao
Estado'" que negligencie o poder político e recuse a tarefa de refunda-lo para iniciar o seu
"definhamento" nunca terá "sequências" e será derrotado pela contra-revolução. Dura e centenária
lição!

Há uma frase que desnuda o dilema principista: "Ser conduzido à renegação ou à corrupção é sempre
pior que ser levado à marginalização e ao isolamento". Como se a política parlamentar não pudesse
ter uma relativa liberdade perante o Estado. Mais uma vez reaparece, como leitmotiv, a morte do
sujeito na estrutura. Para Badiou, a prática eleitoral conduz incontomavelmente "à renegação ou à
corrupção". Talvez pense que já contenha, a título de imanência, esses conceitos. Para quem não
admite as mediações, o que fazer além de suportar estoicamente a pureza moral da "marginalização"
do "isolamento" tomados virtudes, quando a dimensão trágica da impotência pelo menos serve de
inspiração poética?

É verdade que o Partido Socialista Francês reforça, pelo contraste com a sua trajetória lamentável, o
desengano. Quem, se ainda é portador de uma ténue chama libertária, poderia reagir a tamanha
bancarrota com algum sentimento que não a repulsa? No mesmo sentido age a decepção com a
legião dos trânsfugas que, no mundo inteiro, inclusive no Brasil, abandonaram o campo de batalha
tão logo sentiram o gostinho da carreira parlamentar. A corrupção subjetiva não fica na possibilidade.

Converteu-se, não raro, em fatos. Porém, a "marginalização" e o "isolamento" também corrompem:
quantos militantes, diante da falta de perspectivas imediatas, seja pela crise do movimento socialista,
seja pelo doutrinarismo estéril, seja pelos impasses do espontaneísmo, acabaram perdendo as
esperanças, jogando a imaginação em um canto escuro da resignação "realista", saindo de cada uma
das trincheiras, dedicando-se aos seus parcos e medíocres mundinhos egoístas e, por fim, colocando
tantos e antigos talentos a serviço dos negócios da classe dominante?

Não há movimento emancipatório sem risco. Badiou, em sua inquietude, já o disse quando
manifestou a intenção de ultrapassar o Círculo de Viena e refletiu sobre o sujeito. Em certas
circunstâncias, é preciso enfrentar o isolamento, desde que para preservar os princípios e a
integridade. Até, como tantos, nos cárceres da reação, na tortura e na morte. Em outras, o risco de
cooptação ideológica e de corrupção moral, inclusive no Parlamento. Sempre com a pecha de radical
ou de político, não se sabe o que vem sendo mais execrado pelos ideólogos da hegemonia passiva no
Brasil. Um pensamento inepto para perceber tais constrangimentos e assumir as opções necessárias,
mesmo que seja bem-intencionado e generoso, trará sempre a marca da inconsequência.

PARA FALAR DE FORÇAS BURGUESAS

Pode-se afirmar que a reflexão do "militante" sobre as "condições" em que "uma política de
emancipação é possível, no momento atual", não é "uma questão ideológica"? Sim, pois demanda um
esforço de análise concreta da situação concreta e uma práxis que se articula em tomo dos eventos. É
bom ressalvar: em certo sentido. Na vida social, nada é imune à ideologia ou dispensa os valores.
Muito menos "um pensamento de militante". Pretender que a política seja confinada "em processos
localizados extraordinariamente precisos e singulares", de rara existência, rejeitando qualquer
"representação imaginária, global ou totalizante, a respeito da emancipação", equivale a deixá-la,
queira-se ou não, à mercê da ideologia dominante que cerca nos mínimos detalhes a cotidianidade. O
mergulho no empirismo, além de tomar o pensamento incapaz de captar os movimentos integrais do
mundo contemporâneo, deixa o imaginário popular completamente disponível aos valores da
sociedade alienada - reproduzidos consciente ou espontaneamente pelos centros de construção e
difusão hegemônica -, inclusive aos mitos ultraconservadores que internacionalmente recrudescem. A
presença de uma totalização mistificada, pertencente à racionalidade que vem coerindo a
fenomenologia/racía/ do capitalismo avançado, insinua que realmente nada se resume "ao confronto
burguesia contra proletariado". A complexificação das formações sociais contemporâneas exige um
esforço intelectual muito mais elaborado, que dê conta, simultaneamente, da luta de classes como
particularidade concreta e do necessário transcrescimento universal para responder aos problemas e
dilemas de um mundo assemelhado a um vertiginoso carrossel de novidades. Ainda uma vez, revela-
se a timidez do classismo vulgar e também de uma concepção que se arrasta pelo gueto daquela
singularidade, rara e microcósmica, propagandeada pela sensibilidade pós-moderna.

Ademais, nada desautoriza o esforço de conhecer a correlação de forças do cenário político. A luta de
classes continua e também, consequentemente, a guerra de posição entre sujeitos que possuem
interesses, valores, objetivos e meios diferentes. O argumento em contrário apenas considera um
"critério interno". Ora, se não há também "um critério que põe esta força política em correlação com
outras forças externas a ela mesma", então a política se desconecta da objetividade, segue um curso
adstringente, reduz-se a parâmetros subjetivos, perde o caráter de práxis e, o que provoca sérias
repercussões, deixa de ser uma disputa estratégica envolvendo sujeitos contraditórios.

Tudo se passaria como se houvesse uma fratura irrecorrível no mundo político, lembrando as ficções
científicas onde os seres habitam em dimensões incomunicáveis: não pertencem à mesma realidade
nem estão no mesmo plano na disputa pelo mesmo espaço.

As "formas de afrontamento", que de fato se põem "no concreto", aparecem como algo étonnant, um
curto-circuito que irracionalmente ligaria entre si universos diferentes ou disjuntivos. Surge aqui o
sujeito como "fragmento do acaso", a "pura escolha entre dois indiscemíveis". É inapropriado
justificar tal "esquema" com base na teoria militar de Mão Tsé-Tung, cujas categorias foram criadas
precisamente para responder às exigências estratégicas, operacionais e táticas no recontro de dois
exércitos que se posicionavam como dispositivos externos entre si e que se moviam em um só teatro.
Caso as forças distintas e antagônicas renunciassem a batalhar pelo mesmo espaço, nada lhes
restaria senão promover o féretro da política, considerando-a morta como uma sonata sem os
elementos de tensão ou, quem sabe, como uma estranha suíte onde os pares de indivíduos, na
coreografia impossível, fossem programados para nunca se tocar ou entrar em conexão rítmica.

As dificuldades a enfrentar são de várias ordens. Muitas vezes, originam-se nas linhas traçadas pelos
próprios pioneiros sociais: os equívocos também contam na correlação de forças. Outrossim, não há
como negligenciar o papel do "adversário" e
de suas iniciativas, incluindo a presença do poderio econômico, do Estado e da hegemonia. Se Badiou
concede que "podemos falar de forças burguesas", tanto melhor. Seria deveras penoso enfrentar um
ente que sequer pode ser conceituado. Por extensão, devemos "falar" também de proletários e de
outras classes ou segmentos sociais. Afinal, vê-se, para surpresa de muitos, que o planeta não
mudou tanto assim. Que o império do capital continua existindo. E que a política tem muito a ver,
como sempre, com a mundana e banal luta de classes.
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